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PREFÁCIO


			O que este livro revela deveria anteceder modificações do ensino médio, como a atual reforma e alteração legal dessa etapa educacional. Se antes fosse analisado esse ensino, sendo conduzido com professores bem preparados e condições adequadas, atendendo estudantes de origem sociocultural diversificada, ficaria mais claro que reorientações seriam possivelmente necessárias. Noutras palavras, para se atualizar o ensino médio seria preciso apreciar sua condução correta, antes de promover qualquer nova regulamentação. 


			Por isso, o que Mariana Mataluna realizou, a partir de sua boa experiência como pesquisadora estudando escolas em diferentes circunstâncias, é bem mais do que um estudo de caso. Não obstante faça análise de uma particular Escola de Aplicação, ela a precede com um histórico dessa etapa escolar, e consubstancia suas apreciações com depoimentos de estudantes, professores e gestores da escola estudada. Um objetivo geral é a defesa de uma educação que emancipe, valorize a diversidade e promova o convívio solidário, princípios hoje essenciais, diante da onda conservadora que quer limitar a autonomia de educadores e reduzir a dimensão social e cultural da escola básica. 


			Inicialmente, retoma-se um século de diretrizes educacionais, mostrando um longo embate entre progressistas e conservadores, em torno do confinamento do ensino obrigatório aos primeiros quatro anos, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1961, condicionando o prosseguimento escolar por meio de exame de acesso, o que só foi superado bem mais tarde, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, sinalizando a universalização de toda a educação básica. Também se mostra como outras legislações impactaram o ensino médio, como a Lei de no 5692 de 1971, que impôs profissionalização compulsória e desorganizou escolas que passaram a fornecer treinamento profissional superficial, sendo essa lei revogada uma década depois por conta de seu claro insucesso. 


			Os anos 1990 são mostrados como um período de reformas, que incluíram a criação do Exame Nacional do Ensino Médio, o Enem, surgido como avaliação diagnóstica, para depois se tornar o exame vestibular nacional que é hoje. No século 21, a educação secundária passou por ampliação, recebendo fundos públicos como o Fundeb, mas também recente intervenção autoritária, como uma Medida Provisória de 2016 transformada em lei no ano seguinte, reduzindo disciplinas obrigatórias e segmentando novamente o ensino médio.


			 Faz-se em seguida um histórico, inicialmente, dos “Colégios de Aplicação” atribuídos às licenciaturas das Faculdades de Filosofia, por decreto federal de 1946. As Escolas de Aplicação foram propostas nos anos 1950 pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep), então dirigido por Anísio Teixeira, como anexos dos Centros Regionais de Pesquisa Educacionais, os CRPE, mais tarde transformados em Faculdades de Educação. Acompanha-se a evolução institucional da Escola de Aplicação na Universidade de São Paulo, preparando-se para formar professores para os diferentes níveis, adequando-se a princípios de gestão democrática e garantindo a diversidade socioeconômica dos alunos, com cotas para egressos de escolas públicas por meio de sorteio.


			Na avaliação dessa escola, foram ouvidos estudantes, professores e gestores em dezenas de entrevistas ao longo de cerca de três anos. Os estudantes valorizaram além dos “conteúdos” formativos, as habilidades e, os valores aprendidos, as atividades fora da escola e o companheirismo, reconhecendo nos professores o acolhimento social e afetivo. Talvez por conta da sua diversidade de origem, suas objeções são contraditórias, ora se queixando de excesso ora de insuficiência na exigência acadêmica, mas sempre valorizando a vivência social e cultural. Também se mostraram comprometidos com o ensino público, tendo muitos deles apoiado movimentos de reivindicação de seus professores.


			A visão dos professores e gestores corrobora a dos estudantes, naquilo que distingue a escola de suas congêneres, mas aponta cortes de verbas, comprometendo investimentos. Nos depoimentos, os professores reconhecem um razoável desempenho acadêmico, considerada a diversidade do alunado, valorizam iniciativas de uma parte dos alunos na participação em projetos, mas apontam apatia de outros por conformismo ou acomodação. Revelam fazer acompanhamentos de trajetórias escolares e dar atendimentos a alunos com dificuldades específicas. 


			Na conclusão, mostra-se que a experiência da Escola de Aplicação constitui um exemplo especial de ensino público, por sua estrutura e sua composição do quadro docente, mas se reitera que a qualidade da educação nela recebida por estudantes de diferentes extrações sociais contesta a ideia de um ensino médio carente de sentido. E se fosse agora o momento para aperfeiçoar e diversificar essa etapa escolar, seria preciso reconhecer o que ela tem de adequado quando bem conduzida, para que a inovação não venha a comprometer o que tem de adequado. Enfim, mais do que mero estudo de caso, este livro constitui um depoimento necessário.


			Luís Carlos de Menezes


			Professor sênior do Instituto de Física da Universidade de São Paulo, colaborador do Instituto de Estudos Avançados dessa universidade e membro do Conselho Estadual de Educação em São Paulo.


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O presente texto deriva de uma pesquisa que comparou realidades do Brasil e da Argentina1, com foco na problemática do ensino médio e concentrou-se na análise de escolas secundárias dependentes de universidades públicas, as quais ainda conservam, para boa parte da opinião pública em geral, certo prestigio e excelência acadêmica. O trabalho de campo, por sua vez, concentrou-se em um grupo de ingressantes do ensino médio e em estudantes do último ano daquele nível de duas instituições, o Colégio Nacional da Universidade de Buenos Aires (UBA) e a Escola de Aplicação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (USP).


			No Brasil (como na Argentina e em outros países da região), a funcionalidade do ensino médio é constantemente questionada e o nível secundário é objeto de repetidas reformas que visam a sua “adequação” aos tempos e exigências do mercado de trabalho. Por um lado, os índices de evasão escolar dos jovens no sistema público de ensino e as baixas notas alcançadas nos índices de avaliação da educação brasileira fornecem incessante munição a seus críticos e reformadores. Por outro lado, não se pode deixar de atentar para a crescente concentração e internacionalização da educação privada em nossos países, com todos os interesses, lobbies e grupos de pressão envolvidos.


			Nesse contexto, pouco se fala dos casos bem-sucedidos do sistema público (no qual se destacam as escolas ou os colégios de aplicação dependentes de universidades) e das maneiras de expandir esses casos para o sistema como um todo. Em recente trabalho do Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo, essa questão é colocada de forma clara:


			Outro problema aparente é a impressão que fica, após a divulgação dos resultados de avaliações periódicas, realizadas por diversas instâncias, nacionais e internacionais, de que o sistema educacional brasileiro é um completo fracasso. A generalização decorrente dos indicadores divulgados faz com que a aparência seja a de terra arrasada: não existiriam boas escolas, ou seu número seria quase desprezível. Não é o que efetivamente ocorre. Existem no país muitas escolas boas funcionando regularmente, realizando projetos de natureza diversa, tanto no setor público quanto no privado, entre as escolas leigas e entre as confessionais. Ao dar mais destaque ao desempenho negativo do que aos múltiplos exemplos de boas escolas, que precisam ser reconhecidos e amplificados, nos diferentes níveis de ensino, os programas governamentais alimentam uma política de terra arrasada, deixando de apoiar parceiros importantes na busca da melhoria do ensino. Reiteramos, portanto, que não é verdade que não existem boas escolas no país; o problema real a ser enfrentado é o de encontrar caminhos e estratégias para que as boas escolas sejam reconhecidas e sejam arquitetadas formas de articulação de ações coletivas, de modo a que seus exemplos possam inspirar outras escolas2.


			Nas sociedades de nossa região, os centenários privilégios de poucos e a selvagem segregação socioeconômica e espacial vigentes refletem-se, no caso particular da educação, na clivagem “sistema público versus privado”, no acesso às melhores escolas por meio de caras mensalidade, na pretensamente isonômica meritocracia para ingresso no ensino superior e, posteriormente, acesso aos melhores e mais bem remunerados postos de trabalho.


			Não será objeto desta obra apresentar o estudo comparado realizado na pesquisa mencionada, mas aproveitar as reflexões, análises e dados daquele trabalho sobre a problemática do ensino médio no Brasil e o papel, nesse contexto, das escolas ligadas às universidades públicas, com o objetivo de contribuir para o debate sobre um projeto de educação democrática, inclusiva e de qualidade, aspiração geral de qualquer sociedade, e cujo principal beneficiário, no caso latino-americano, seria a grande parcela da população que só possui como alternativa viável o sistema público de ensino.
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INTRODUÇÃO 


			A ideia de que a educação é uma das principais, senão a principal, ferramenta para enfrentar os problemas socioeconômicos dos países “em desenvolvimento” encontra-se amplamente difundida nas sociedades contemporâneas. Por um lado, o sistema educacional seria responsável por formar uma mão de obra qualificada, mais produtiva, insumo fundamental para o desenvolvimento econômico. Por outro lado, o sistema educacional também contribuiria para a formação de cidadãos emancipados e autônomos. Os males da pobreza, corrupção, desemprego, desigualdade etc, seriam erradicados pela panaceia educacional. 


			Mas então, por que essa solução, tão simples à primeira vista, não foi até hoje efetivamente implementada pelos governos dos países “em desenvolvimento”? Por que razão, apesar do aumento dos recursos orçamentários destinados à educação pública nos últimos anos, esse grupo de países continua oferecendo, quase sempre, uma educação pública considerada de baixa qualidade e que não atenderia à expectativas de seus usuários? 


			Talvez a educação não seja a panaceia para os problemas do desenvolvimento que nós, profissionais e defensores da educação, acreditamos ser. Talvez (e infelizmente) o sistema educacional, como atualmente se estrutura, seja mais um instrumento de manutenção da desigualdade crônica que um instrumento de emancipação e promoção da inclusão socioeconômica. Nesse sentido, analisar a relação do sistema educacional com a sociedade, bem como suas limitações e potencialidades de transformação é uma tarefa (sempre) urgente e necessária.


			A instituição escolar, por si só, é incapaz de superar séculos de formação socioeconômica baseada na desigualdade extrema e na exploração. Gerações de indivíduos dos setores mais vulneráveis nunca tiveram acesso à educação formal (e às oportunidades por ela abertas) ou a um capital cultural mais denso e em sintonia com a “modernidade”.


			Ainda que suas funções declaradas incluam o “desenvolvimento integral dos alunos”, “preparação para continuar os estudos superiores”, “participação cidadã plena” ou “acesso ao mercado de trabalho em condições dignas”, na realidade, os efeitos da atual escolarização dos adolescentes e jovens, com bastante frequência, servem para “diferenciar os cidadãos” e “legitimar as diferenças sociais”, ou, como indica Azevedo inculcar disposições e atitudes de obediência ao funcionamento das organizações sociais realmente existentes e treinar os indivíduos para crescer e competir individualmente na sociedade3. 


			O sistema educacional brasileiro (e regional), marcado pela dualidade entre o sistema público e o privado, é um instrumento altamente eficiente de preservação das desigualdades. No interior, mesmo do sistema estatal, ainda permanece certa segregação e separação dos públicos escolares: em algumas instituições – às quais assistem parcela dos setores privilegiados – a transmissão escolar garante o acesso a saberes relevantes; em outras escolas (a grande maioria), frequentadas pelos setores de renda média-baixa e baixa da população, a prática escolar não proporciona integralmente esse acesso, comprometendo a articulação dos estudantes secundaristas com o ensino superior ou como melhores posições no mercado de trabalho.


			Já se constatou, por sua vez, que o rendimento escolar desigual de estudantes procedentes de diferentes classes sociais se relaciona com a distribuição do capital cultural entre essas classes e as frações de classes, bem como ao capital cultural “herdado” e/ou investido pelas famílias, implicando uma ruptura com a ideia de que o êxito ou o fracasso acadêmico seriam consequências exclusivas das “capacidades naturais” dos indivíduos, como interpreta Bourdieu4.


			Como nos lembra Souza5, os pais transmitem a seus filhos toda uma “visão de mundo” própria da classe à que pertencem por meio de um processo de identificação emocional e afetiva dos filhos com relação aos pais. As famílias de classe média ensinam a seus filhos “os valores da autodisciplina, do autocontrole, do pensamento prospectivo, do respeito ao espaço alheio etc.”. No caso das famílias de menores rendimentos, Souza marca que esse processo é muitas vezes prejudicado pela falta de uma relação afetiva com os saberes escolares:


			Algumas vezes, ainda que alguns pais estimulem os filhos a irem à escola, os motivos dessa escolha são “cognitivos”, da “boca para fora”, posto que a maior parte desses pais também não foi à escola ou não teve nenhuma experiência pessoal de sucesso escolar. Assim sendo, eles não “sabem”, de modo “emotivo” e por experiência própria, os benefícios da vida escolar. Como esses pais, por exemplo, não possuem, como consequência do “fracasso” escolar, o hábito da leitura eles mesmos, de que vale o estímulo, “da boca para fora”, sem a força do exemplo, para a leitura das crianças?6 


			Dessa forma, uma importante parcela dos jovens de sociedades marcadas pela desigualdade não consegue captar qual seria o sentido da escola quando suas perspectivas de ingresso à universidade ou ao mercado de trabalho formal são fortemente limitadas por sua posição social. Tanto estudantes como professores vivenciam frequentemente as limitações da escola como instrumento de superação das barreiras para a integração dos diferentes grupos da sociedade. Nesse sentido, algumas pesquisas7 apresentam preocupantes continuidades entre os fenômenos de fragmentação social e os processos de diferenciação das instituições educacionais. 


			Ou seja, a transformação em direção a uma sociedade mais inclusiva e solidária não dependeria apenas da mera obrigatoriedade de frequência escolar em um sistema público deficiente, pouco identificado com as expectativas de seus alunos (e de suas famílias) e em constante “desvantagem” com relação às instituições privadas em geral. Haveria a necessidade de investimentos em seus recursos humanos (formação e valorização dos profissionais da educação, apoio a alunos com dificuldades, estímulo à adoção de inovações, aproximação das famílias com as instituições de ensino, entre outros) e de infraestrutura, com o objetivo de oferecer oportunidades reais de inclusão e de exercício pleno dos direitos dos jovens de menores rendimentos.


			Há alguns anos se observa, em diferentes regiões do globo, crescente insatisfação com a educação pública em geral, insatisfação que se manifesta em massivas demonstrações de estudantes, particularmente “secundaristas”, bem como em ocupações de escolas, com o objetivo de reivindicar melhores condições do ensino público, participação no debate sobre reformas propostas (e impostas pelo estado), impedir o fechamento de escolas, garantir o acesso ao nível superior gratuito, entre outras pautas. Essas manifestações colocam na ordem do dia a educação como direito democrático e popular.


			O objetivo da presente obra é trazer casos relativamente bem-sucedidos na esfera do sistema público de ensino, particularmente no nível médio, para contribuir no debate sobre a democratização da educação e sua potencialização como agente de inclusão e cidadania. Também buscou-se, por meio de um amplo trabalho de entrevistas e pesquisas de campo, dar voz aos alunos e profissionais envolvidos no cotidiano escolar, registrando suas observações, aspirações, expectativas, frustrações e sugestões.


			A obra está formada por quatro capítulos, além desta Introdução e das Considerações Finais. No próximo capítulo, dedicar-nos-emos a traçar uma trajetória histórica do ensino médio no sistema educacional brasileiro, destacando suas funções, transformações e reformulações. Em seguida, é apresentado o caso das escolas dependentes de Universidades, ou Escolas de Aplicação, indicando suas características principais e diferenciadoras no universo do sistema de ensino público. O terceiro capítulo, por sua vez, é dedicado ao caso da Escola de Aplicação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (EA-Feusp), apresentando a visão de alunos daquela instituição. O capítulo quatro dá voz aos profissionais que trabalham na Aplicação, analisando as distâncias entre o pensamento e a ação docentes e as expectativas dos alunos frente à instituição estudada.


			Por fim, nas Considerações Finais, são listadas, a partir do material dos capítulos precedentes, algumas questões sobre o papel atual do nível secundário para os estudantes, buscando explicitar as potencialidades do caso analisado para a superação de uma suposta “perda de sentido” do ensino médio, a qual afetaria, principalmente, os jovens dos setores mais vulneráveis de nossa sociedade.


			Como visto, trata-se de uma via de mão dupla: somente a educação não é capaz de transformar a sociedade; mas, a nosso ver, uma sociedade que valoriza a educação possui maiores possibilidades de impulsionar um movimento de desenvolvimento socioeconômico ambientalmente sustentável, inclusivo e menos desigual.


			 


			 


			





CAPÍTULO 1


			O ENSINO MÉDIO: UM NÍVEL EM “CONSTANTE REFORMA”


			O sistema educacional, assim como suas instituições, são constantemente cobrados para atender às expectativas dos diversos grupos que compõem nossa sociedade, seja para o fornecimento de mão de obra (muito ou pouco) qualificada para o mercado de trabalho, formação de futuros pesquisadores e produtores de conhecimento, membros das elites dirigentes, cidadãos conscientes /autônomos/ participativos/ solidários etc. Não obstante, as instituições de ensino parecem estar sempre atrasadas em termos de uso de tecnologias, adaptação às exigências do “mercado” e às transformações socioeconômicas/culturais, ou simplesmente no atendimento das aspirações dos jovens que as frequentam. Nesse contexto, questionamentos ao funcionamento e eficiência do sistema educacional, bem como propostas de reformas, estão quase sempre na ordem do dia, como é o caso da reforma adotada em 2016, pelo Governo Federal, com fundamento na Base Nacional Comum Curricular.


			A literatura consagrada8 coincide em apontar que o nível médio seria o mais afetado pelas mudanças contextuais e de mandatos ao qual o sistema educacional é submetido. Esse nível é frequentemente diagnosticado, por muitos especialistas, consultores e formadores de opinião como um âmbito particularmente atravessado pela “perda de sentido” ou como uma instituição “estilhaçada”, “fragmentada”, “esvaziada de conteúdos”. Já se chegou mesmo a falar em um “apagão do ensino médio”...


			Apesar de sua obrigatoriedade, não se observa, em linhas gerais, o mesmo consenso na sociedade sobre a funcionalidade/necessidade do nível médio, em comparação com os níveis fundamental e superior. Parte da explicação para esse “desencanto” com o ensino médio decorreria do fato de que parcela importante dos jovens em sociedades desiguais como a nossa não conseguem (ou não podem) captar qual seria o sentido da escola secundaria quando suas perspectivas de ingresso à Universidade ou mesmo ao mercado de trabalho formal são extremamente limitadas. 


			No entanto, a universalização do ensino médio, apesar de todos os questionamentos ao seu funcionamento ou à sua “razão de ser”, é uma legítima aspiração social, seguindo os passos da universalização do nível fundamental. Relegar os jovens de famílias mais vulneráveis a poucos anos de educação básica seria legitimar o quadro de segregação socioeconômico atual e manter o histórico quadro de desigualdade do país.


			Como se verá a seguir, a expansão do nível médio, durante o século XX, seja por demandas sociais ou por iniciativas governamentais, conteve, em sua essência, a tensão de um movimento duplo: fortalecer a formação geral, seja por si mesma ou como preparação para o ingresso ao ensino superior e canal de diferenciação social das elites e das classes médias; seja para atender à necessidade de profissionalização demandadas pelas transformações socioeconômicas, políticas e culturais atravessadas pelo país9.


			1.1 Uma breve história do ensino secundário no Brasil


			1.1.1 O período colonial (1500-1822)


			No caso brasileiro, tanto a educação primária como a secundária foram criadas no contexto da colonia. Segundo Schwartz10, por quase quatro séculos, a economia brasileira agroexportadora apoiou-se no trabalho escravo, gerando uma sociedade dividida entre uma grande maioria de indivíduos sem nenhum direito e uma minoria com direitos sobre pessoas e bens (proprietários). Para essa pequena parcela da sociedade colonial que possuía o privilégio de ser educada, predominava o ensino de humanidades de caráter elitista. Durante o período colonial (e imperial), a educação tinha por finalidade a formação de elites destinadas ao exercício das atividades político-burocráticas ou às profissões liberais na colônia e no reino11. 


			Os colégios de educação secundária no Brasil têm seus antecedentes históricos nos “pensionatos” portugueses para alunos bolsistas, fundados por algumas sociedades beneficentes ou generosos benfeitores. No século XIV, muitos desses pensionatos passaram a receber também alunos pagantes e ofereciam cursos preparatórios para os estudos universitários (como o ensino do latim e do grego), tendo, também, como função, introduzir ordem e disciplina entre os estudantes. Segundo Nunes, com o tempo, os colégios se multiplicaram, destacando-se a ação dos padres jesuítas para sua difusão12. 


			Na colônia, como apresenta Wrege13 o papel desempenhado pelas ordens religiosas na educação (carmelitas, franciscanos, beneditinos e sobretudo jesuítas) será transplantado da metrópole, com importantes consequências para a estruturação do sistema de ensino, que é precocemente marcado por uma dicotomia segregadora: o ensino de humanidades para os filhos dos “senhores” e a catequese oferecida aos povos indígenas.


			Dessa forma, o nascimento do sistema educacional no Brasil esteve marcado pela preservação das profundas desigualdades características de uma sociedade escravocrata e dominada pelos donos dos meios de produção (terra e escravos) e pelo ensino a cargo de ordens religiosas, que proporcionava uma formação essencialmente escolástica (com duração de nove anos), de caráter literário (retórica, gramática latina, metafísica, moral, humanidades) e baseada nos textos clássicos autorizados pela igreja católica, principalmente na leitura de Aristóteles por São Tomás de Aquino, como estuda Rezende Pinto14. 


			As escolas pertencentes às ordens religiosas, apesar de sua função original voltada para a formação de sacerdotes, eram praticamente as únicas alternativas para a formação dos filhos da elite local em sua preparação para os cursos superiores ministrados na Europa. No entanto, após quase dois séculos, o arranjo entre o estado português e as ordens religiosas no que tange à educação na colônia é profundamente abalado com as reformas promovidas pelo Marquês de Pombal, ministro de Dom José I (1750-1777), que culminam com a expulsão dos jesuítas do reino e suas possessões ultramarinas. Nesse contexto, Rezende Pinto explica:


			Substituindo o orgânico, embora conservador, sistema jesuítico, no nível secundário foram introduzidas as aulas régias de Latim, Grego, Retórica e Filosofia, entre outras; um sistema não seriado de aulas avulsas, com professores mal remunerados, vitalícios no cargo (que muitas vezes sublocavam o seu direito de lecionar) e indicados mais por critérios políticos que por competência. Como os recursos eram limitados à parca receita dos subsídios literários, o número de professores era igualmente limitado e, na prática, a elite local continuou a frequentar os seminários-escola, agora nas mãos de outras ordens religiosas, mas que reproduziam os antigos métodos dos jesuítas, à luz dos quais boa parte dos seus professores se formaram15.
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